
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.259 - RS (2015/0131916-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ELENIR TERESINHA SOSSMEIER 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 
   RODRIGO ZIMMERMANN  - RS081665 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA. REVISÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA DE 
INSTITUIDOR DE PENSÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
PENSIONISTA PARA AJUIZAR AÇÃO EM NOME PRÓPRIO. 
PRECEDENTE.
1. O Tribunal de origem proferiu acórdão adequada e suficientemente 
fundamentado sobre os objetos da demanda, não prosperando a 
alegação de omissão.
2. Este Superior Tribunal tem entendimento contrário ao adotado pelo 
acórdão recorrido, pois aqui se considera personalíssimo o direito do 
segurado ao benefício, fazendo jus os dependentes, apenas, à sucessão 
processual ou aos valores devidos e não pagos em vida ao segurado. 
Precedente.
3. Prejudicado o pleito de alteração do termo inicial para a data de 
citação.
4. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0131916-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.536.259 / RS

Números Origem:  50172307520114047100  RS-50172307520114047100

PAUTA: 21/05/2019 JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ELENIR TERESINHA SOSSMEIER 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 

 RODRIGO ZIMMERMANN  - RS081665 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.259 - RS (2015/0131916-0)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ELENIR TERESINHA SOSSMEIER 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 
   RODRIGO ZIMMERMANN  - RS081665 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na vigência do Código de 

Processo Civil de 1973, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região assim ementado (e-STJ, fl. 229):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DIFERENÇAS SALARIAIS 
RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA NÃO 
INTEGRADA PELO INSS. BENEFÍCIO ORIGINÁRIO E REFLEXOS NA 
PENSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. O êxito do segurado em reclamatória trabalhista, no que tange ao 
reconhecimento de diferenças salariais, atribui-lhe o direito de postular a 
revisão dos salários de contribuição componentes do período básico de 
cálculo do benefício, sendo irrelevante o fato de o INSS não ter integrado a 
lide trabalhista, destacadamente nos feitos em que realizada a devida 
instrução probatória.
2. O termo inicial dos efeitos financeiros da revisão da RMI, mediante a 
consideração de novos salários de contribuição, deve retroagir à data da 
concessão do benefício, tendo em vista que o deferimento representa o 
reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao patrimônio jurídico 
do segurado. Precedentes desta Corte.
3. A viúva que é dependente previdenciária habilitada, inclusive titular de 
pensão por morte, tem legitimidade ativa para propor ação, em nome 
próprio, a fim de pleitear a revisão da aposentadoria por tempo de serviço 
pertencente ao segurado finado que deu origem ao seu benefício atual, 
com reflexos neste, bem como o pagamento das diferenças decorrentes 
a que teria direito o segurado falecido em vida, visto que tal direito 
integra-se ao patrimônio do morto e transfere-se aos sucessores, por seu 
caráter econômico e não personalíssimo.
4. Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, 
os consectários legais comportam a incidência de juros moratórios 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis 
à caderneta de poupança (STJ, REsp 1.270.439/PR, 1ª Seção, Relator 
Ministro Castro Meira, 26/06/2013) e correção monetária pelo INPC e 
demais índices oficiais consagrados pela jurisprudência.

Opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 237-241) que foram 
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acolhidos apenas para fins de prequestionamento, em acórdão assim ementado 

(e-STJ, fl. 253):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. ALTERAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE EXAME DE TODOS OS ARGUMENTOS 
ARTICULADOS PELO APELANTE. PREQUESTIONAMENTO 
NUMÉRICO.
1. Os embargos de declaração são destinados a complementar o 
julgamento da ação, quando da existência de obscuridade, omissão ou 
contradição.
Não tendo ocorrido nenhuma destas hipóteses é de ser rejeitado o 
recurso.
2 . O acórdão não está obrigado a contemplar todos os argumentos 
articulados na apelação, mas apenas aqueles que têm relevância para o 
desate da controvérsia.
3. Os declaratórios não se prestam a rediscutir o mérito da causa.
4. A só referência a normas legais ou constitucionais, dando-as por 
prequestionadas, não significa decisão a respeito dos temas propostos; 
imprescindível que as teses desenvolvidas pelas partes, e importantes ao 
deslinde da causa, sejam dissecadas no julgamento, com o perfilhamento 
de posição clara e expressa sobre a pretensão deduzida.
5. De qualquer modo, inclusive para fins de possibilitar o acesso das 
partes às Instâncias Superiores, é de dar-se por prequestionada a matéria 
versada nos artigos indigitados pela parte embargante em seu recurso.

Nas razões do recurso, a autarquia previdenciária alega violação do 

disposto nos arts. 6º e 535 do CPC/1973; 35 e 37 da Lei n. 8.213/1991. Sustenta, em 

síntese, a ilegitimidade da parte autora para o pleito de revisão do benefício originário 

da pensão (auxílio-doença usufruído pelo instituidor) e que o termo inicial dos efeitos 

financeiros da referida revisão deveria ter sido fixado na data de citação.

Aduz, ainda, omissão quanto a esses temas.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 295-304.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.259 - RS (2015/0131916-0)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O recurso merece 

êxito, mas parcialmente.

Quanto às alegadas omissões, observa-se que o acórdão encontra-se  

adequada e suficientemente fundamentado, como demonstra o seguinte excerto de seu 

voto condutor (e-STJ, fls. 223-224):

Resulta cristalino, pois, que o segurado empregado tem direito de incluir, 
nos salários-de-contribuição que compõem o período básico de cálculo 
do seu benefício, as verbas que tenham sido objeto de reclamatória 
trabalhista julgada procedente.
Na hipótese em exame, verifica-se que o segurado obteve 
reconhecimento judicial para inclusão de diversas rubricas ao seu salário, 
havendo sido fixada a remuneração para tal período. Assim, a decisão 
trabalhista que efetivamente transitou em julgado reconheceu o direito da 
parte autora a verbas trabalhistas com natureza remuneratória.
Referidas verbas devem integrar os salários-de-contribuição que 
compuseram o período básico de cálculo do benefício, sendo que os 
efeitos financeiros devem observar a data do início do benefício, 
respeitada a prescrição quinquenal.
No que respeita ao marco inicial de percepção das diferenças, cumpre 
referir que, em regra, o direito ao benefício previdenciário em si, é 
personalíssimo. Com efeito, a concessão do benefício depende de 
manifestação de vontade do segurado.
Não se confunde, todavia, o direito ao benefício em si com o direito a 
valores que o segurado deveria ter recebido em vida caso a 
Administração tivesse agido corretamente diante de situação concreta 
colocada à sua apreciação. Desta forma, havendo indeferimento indevido, 
cancelamento indevido, ou mesmo pagamento a menor de benefício, a 
obrigação assume natureza puramente econômica, logo transmissível.
Acrescente-se, ainda, o fato da Lei n. 8.213/91 assegurar aos sucessores 
o direito a postular valores não recebidos em vida pelo segurado. 

Art. 112. O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago 
aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta 
deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 
independentemente de inventário ou arrolamento.

Assim sendo, a viúva que é dependente previdenciária habilitada, inclusive 
recebendo pensão por morte, tem legitimidade ativa para propor ação, em 
nome próprio, a fim de pleitear a revisão do benefício pertencente ao 
segurado finado que deu origem ao seu benefício atual, com reflexos 
neste, bem como o pagamento das diferenças decorrentes a que teria 
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direito o segurado falecido em vida, visto que tal direito integra-se ao 
patrimônio do morto e transfere-se aos sucessores, por seu caráter 
econômico e não personalíssimo.
A propósito o seguinte precedente deste Regional, verbis:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. 
REVISÃO. DECADÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. 
VIGÊNCIA DAS LEIS 6.950/1981 E 7.789/1981.
ARTIGO 144 DA LEI 8.213/1991. NOVO TETO 
1. Viúva que é dependente previdenciária habilitada, inclusive 
recebendo pensão por morte, tem legitimidade ativa para propor 
ação, em nome próprio, a fim de pleitear a revisão da aposentadoria 
por tempo de serviço pertencente ao segurado finado que deu 
origem ao seu benefício atual, com reflexos neste, bem como o 
pagamento das diferenças decorrentes a que teria direito o segurado 
falecido em vida, visto que tal direito integra-se ao patrimônio do 
morto e transfere-se aos sucessores, por seu caráter econômico e 
não personalíssimo.
Inteligência do Art. 112 da Lei 8.213/91. Precedentes do STJ e desta 
Corte.
[...] 
(TRF4, Apelação Cível N. 5001276-02.2010.404.7107, 6ª TURMA, 
Des. Federal JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 7/4/2011) 

Saliento, ainda, a inaplicabilidade dos artigos 35 e 37 da Lei 8213/91, uma 
vez que o segurado não pode ser penalizado por conta de equívoco 
cometido por aquele que detém a responsabilidade de repassar as 
informações corretas acerca da remuneração de seus empregados para 
a obtenção de benefícios previdenciários. Se o Instituto tem direito de 
cobrar as contribuições previdenciárias desde a época em que devidas, 
afrontaria o senso de justiça uma interpretação que admitisse a 
implantação do recálculo da Renda Mensal Inicial em período distinto ao 
da concessão, uma vez que, nesse são levados em conta os valores 
componentes do PBC.

Assim, não procede a alegação de omissão.

No que se refere à legitimidade da pensionista para pleitear, em nome 

próprio, direito do instituidor da pensão, este Superior Tribunal tem entendimento 

contrário ao adotado pelo acórdão recorrido, pois aqui se considera personalíssimo o 

direito do segurado ao benefício, fazendo jus os dependentes, apenas, à sucessão 

processual ou aos valores devidos e não pagos em vida ao segurado.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM DOS DEPENDENTES DO DE CUJUS PARA 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme delimitado na decisão agravada, a questão recursal gira 
em torno da legitimidade ativa ad causam dos dependentes do 
segurado falecido, ora agravantes, para reconhecerem o direito ao 
benefício originário mais vantajoso, não recebido em vida pelo de 
cujus, com reflexos na pensão por morte e, ainda, recebimento de 
parcelas oriundas da conversão do benefício originário, sob a 
interpretação dos artigos 102 e 112 da Lei 8.213/1991.
2. Asseverou-se na decisão agravada que os valores 
previdenciários não recebidos pelo segurado em vida, devem ser 
pagos, prioritariamente, aos dependentes habilitados à pensão por 
morte, para só então, na falta desses, serem pagos aos demais 
sucessores na forma da lei civil. 
3. O Tribunal a quo consignou que o de cujus pleiteou 
administrativamente aposentadoria por idade, em 15/5/2000, o que foi 
indeferido pelo INSS. Em 31/5/2003 o segurado requereu novamente o 
benefício, tendo o INSS deferido.
4. O Tribunal a quo concluiu, ao interpretar o artigo 112 da Lei de 
Benefícios, que somente seria devido aos sucessores do de cujus, 
referidos valores, caso já reconhecidos em vida ao segurado. 
5. No caso, o direito sobre o qual se funda a ação em que se requer o 
reconhecimento da legitimidade ativa para o ajuizamento, foi negado ao 
de cujus, ainda em vida. Os agravantes pretendem ajuizar uma ação 
para reconhecer direito alheio. Deveras, não é essa a inteligência 
do artigo 112 da Lei de Benefícios.
6. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois em consonância com a orientação do STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.325.125/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2019, DJe 1º/3/2019)

Eis o que consta, em relação à legitimidade do pensionista, no voto 

condutor daquele precedente:

No caso concreto, o segurado, em vida, não ajuizou ação com o propósito 
de ver reconhecido seu direito à aposentadoria por idade desde 
15/5/2000. Mas, está em andamento, conforme consignado pelo Tribunal 
a quo, requerimento administrativo protocolado pelo segurado, quando 
vivo, em fase recursal, pelo qual se busca o reconhecimento do 
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interregno entre 15/5/2000 a 30/5/2003. 
Destarte, os pensionistas têm legitimidade para ingressarem no 
procedimento administrativo revisional, mas não em juízo, considerando 
que o segurado faleceu sem ajuizar a respectiva ação previdenciária 
revisional. 

Prejudicado o pleito de fixação do termo inicial na data de citação.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para, 

reformando o acórdão de origem, declarar a ilegitimidade da pensionista para ajuizar, 

em nome próprio, ação no intuito de revisar o benefício originário da pensão e 

determinar que sejam excluídos do valor da pensão as diferenças havidas em razão da 

reclamatória trabalhista, bem como seja obstado o pagamento dos valores atrasados 

sob este fundamento.

É como voto.
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Número Registro: 2015/0131916-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.536.259 / RS

Números Origem:  50172307520114047100  RS-50172307520114047100
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ELENIR TERESINHA SOSSMEIER 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN  - RS067643 

 RODRIGO ZIMMERMANN  - RS081665 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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